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10-11-2006 – Diário de Estudo

Inglês – tradução livre


Aviso

Procurarei na medida do possível ir colocando alguns temas para tradução que tenham a ver com algumas matérias para o próximo concurso (conforme o último edital).

O texto fala sobre o “Direito Internacional Público” que constava no edital de AFRF-2005. Esta é a parte IV.

Espero que gostem.

Dyno

- - - TEXTO - - -

Interpretation of international law
Where there are disputes about the exact meaning and application of national laws, it is the responsibility of the courts to decide what the law means. In international law as a whole, there are no courts which have the authority to do this. It is generally the responsibility of states to interpret the law for themselves. Unsurprisingly, this means that there is rarely agreement in cases of dispute. Insofar as treaties are concerned, the Vienna Convention on the Law of Treaties writes on the topic of interpretation that:

"A treaty shall be interpreted in good faith in accordance with the ordinary meaning to be given to the terms of the treaty in their context and in the light of its object and purpose." (article 31(1))

This is actually a compromise between three different theories of interpretation:

· The textual approach, a restrictive interpretation, which bases itself on the "ordinary meaning" of the text; that approach assigns considerable weight to the actual text.

· The subjective approach, which takes into consideration i. the idea behind the treaty, ii. treaties "in their context", and iii. what the writers intended when they wrote the text.

· A third approach, which bases itself on interpretation "in the light of its object and purpose", i.e. the interpretation that best suits the goal of the treaty, also called "effective interpretation".

These are general rules of interpretation; specific rules might exist in specific areas of international law.

- - - TRADUÇÃO LIVRE - - -

Interpretation of international law
Interpretação do Direito Internacional

Where there are disputes about the exact meaning and application of national laws, it is the responsibility of the courts to decide what the law means. In international law as a whole, there are no courts which have the authority to do this. It is generally the responsibility of states to interpret the law for themselves. Unsurprisingly, this means that there is rarely agreement in cases of dispute. Insofar as treaties are concerned, the Vienna Convention on the Law of Treaties writes on the topic of interpretation that:

"A treaty shall be interpreted in good faith in accordance with the ordinary meaning to be given to the terms of the treaty in their context and in the light of its object and purpose." (article 31(1))

Quando há disputas sobre o exato significado e aplicação das leis nacionais, é responsabilidade das cortes para decidir o que a lei significa. No Direito Internacional como um todo, não há cortes que tem autoridade para fazer isto. É geralmente a responsabilidade dos Estados para interpretar a leis para eles mesmos. Previsivelmente, isto significa que há raramente acordo em caso de disputa. À medida que os tratos são concernidos, a Convenção de Viena para o Direito dos Tratados escreve sobre o tópico de interpretação que: “Um tratado deverá ser interpretado na boa fé de acordo com o significado ordinário a ser dado para os termos do tratado em seu contexto e na luz do seu objeto e propósito”. (artigo 31(1))

This is actually a compromise between three different theories of interpretation:

· The textual approach, a restrictive interpretation, which bases itself on the "ordinary meaning" of the text; that approach assigns considerable weight to the actual text.

· The subjective approach, which takes into consideration i. the idea behind the treaty, ii. treaties "in their context", and iii. what the writers intended when they wrote the text.

· A third approach, which bases itself on interpretation "in the light of its object and purpose", i.e. the interpretation that best suits the goal of the treaty, also called "effective interpretation".

These are general rules of interpretation; specific rules might exist in specific areas of international law.

Isto é verdadeiramente um compromisso entre três diferentes teorias de interpretação:

-O caminho do texto, uma interpretação restritiva, com base nele mesmo sobre o “significado ordinário” do texto; que aproxima direitos considerados de peso para o texto atual.

-O caminho subjetivo, o qual pega as considerações: (i) a idéia atrás do tratado, (ii) os tratados no seu contexto, (iii) o que os redatores tensionavam quando eles escreveram o texto.

-Um terceiro caminho, com base nele mesmo sobre a interpretação “na luz de seu objeto e propósito”, isto é, a interpretação que melhor leva ao objetivo do tratado, também chamado “interpretação efetiva”.

Há regras gerais de interpretação; e específicas regras podem existir em específicas áreas do Direito Internacional.
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